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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE MONTES CLAROS
	PROCON ESTADUAL
 			
 RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL


Preços abusivos de produtos essenciais em época de pandemia – prática de crime; Limitação quantitativa na aquisição de produtos essenciais – possibilidade e legalidade para garantia do fornecimento a todos os consumidores; Orientações para comerciantes, consumidores e forças policiais;


	CONSIDERANDO que o avanço dos casos de contaminação pelo novo Coronavírus em nível mundial levou à classificação da doença como pandemia pela Organização Mundial de Saúde-OMS, em 11 de março de 2020, constituindo desastre biológico tipificado pela Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), com o n.º 1.5.1.1.0, nos termos da IN/MI n.º 02/16;

	CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, visando à proteção da coletividade; 

 	CONSIDERANDO o Estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional declarado em 3 de fevereiro de 2020, por meio da edição da Resolução n° 188 do Ministério da Saúde, nos termos do Decreto n°7.616, de 17 de novembro de 2011; 

	CONSIDERANDO a decretação de Estado de Emergência no Município de Montes Claros, sede da respectiva comarca, por meio do Decreto nº 4001, de 13 de março de 2020, bem como as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo novo coronavírus – SARS-COV-2 adotadas pela referida municipalidade, por meio do Decreto nº 4002, de 16 de março de 2020;

	CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8078/90) prevê como direitos básicos do consumidor a saúde, a vida e a segurança (artigo 6º, I), bem como considera prática abusiva tanto o aumento, sem justa causa, do preço de produtos e serviços, como a exigência de vantagem manifestamente excessiva do consumidor (artigos 39, V e X).



CONSIDERANDO que referidas condutas são passíveis de aplicação de multa entre 200 e 3.000.000 de Ufirs, sendo que, em se tratando de produto ou serviço essencial, especialmente em período de premente necessidade decorrente de pandemia, o aumento abusivo de preços pode também constituir crime contra a economia popular, cuja pena varia de 6 meses a 2 anos de detenção e multa   (artigo 4º, “b”, da Lei Federal 1521/51). 

	CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8078/90) também garante ao consumidor uma política nacional que zele pelo atendimento de suas necessidades (artigo 4º, caput), de modo que, em juízo de ponderação, é juridicamente possível, recomendável e muitas vezes necessário limitar a quantidades razoáveis e diárias, por consumidor, a venda de produtos essenciais, tais como itens da cesta básica, combustíveis, gás de cozinha e materiais de prevenção de contágio/disseminação da pandemia (medicamentos analgésicos/antitérmicos, sabonetes, máscaras, luvas, álcool, entre outros), de modo a assegurar o acesso de todos os consumidores a referidos produtos.

	CONSIDERANDO que esta possibilidade foi reconhecida em 17/03/2020 pelo Comitê Nacional de Defesa dos Direitos Fundamentais do Consumidor (CNDD-FC), colegiado integrado pela Associação Brasileira de PROCONs Municipais (PROCONSBRASIL), pela Associação do Ministério Público do Consumidor (MPCON), pela Comissão de Defesa do Consumidor da OAB federal, pelo Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais (CONDEGE) e por diversas outras entidades civis de defesa do consumidor. 


 	CONSIDERANDO a atribuição constitucional do Ministério Público para a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127, caput da CF) bem como a prerrogativa institucional de expedir recomendações (artigo 27, §único, IV, in fine da Lei Federal 8625/93) tanto a órgãos governamentais como a entidades privadas que exerçam atividades de relevância pública.



	A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE MONTES CLAROS/MG RECOMENDA:


I - AOS FORNECEDORES DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESSENCIAIS PARA O ABASTECIMENTO DA POPULAÇÃO (itens da cesta básica/combustíveis/gás de cozinha, entre outros) e PARA O COMBATE À PANDEMIA (medicamentos, analgésicos/antitérmicos, sabonetes, máscaras, luvas, álcool, entre outros):

a) NÃO AUMENTAR ABUSIVAMENTE PREÇOS DE PRODUTOS OU SERVIÇOS ESSENCIAIS, DEVENDO JUSTIFICAR E COMPROVAR, CABALMENTE, AOS CONSUMIDORES E ÀS AUTORIDADES, QUALQUER NECESSIDADE DE AUMENTAR EM MAIS DE 20% O PREÇO DOS MESMOS QUANDO COMPARADOS COM OS PRATICADOS ANTES DE 11/03/2020 (RECONHECIMENTO DA PANDEMIA PELA OMS);
b) EM CASO DE CRESCIMENTO ANORMAL DA DEMANDA DOS CONSUMIDORES, INSTITUIR LIMITES QUANTITATIVOS DIÁRIOS, POR CONSUMIDOR, PARA AQUISIÇÃO DAQUELES PRODUTOS ESSENCIAIS, GARANTINDO-SE O ACESSO AOS MESMOS PELA TOTALIDADE DE CONSUMIDORES;

II – AOS CONSUMIDORES:

a) NÃO ADQUIRIR PRODUTOS ESSENCIAIS EM QUANTIDADES SUPERIORES ÀS SUAS NECESSIDADES;
b) CASO CONSTATAR AUMENTO DE PREÇO DE PRODUTO ESSENCIAL EM PATAMAR SUPERIOR A 20% (VINTE POR CENTO), SOLICITAR DOS COMERCIANTES COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DE ELEVAÇÃO DO PREÇO, ACIONANDO A POLÍCIA MILITAR, CASO NÃO RECEBA EXPLICAÇÃO OU CASO A RECEBA DE MANEIRA POUCO CONVINCENTE, E AINDA ASSIM O COMERCIANTE INSISTA EM MANTER O AUMENTO;


III – À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR:

a) RESPONSABILIZAR CRIMINALMENTE (artigo 4º, “b”, da Lei Federal 1521/51), CONDUZINDO À DELEGACIA DE POLÍCIA E LAVRANDO TERMO CIRCUSTANCIADO DE OCORRÊNCIA, COM POSTERIOR COMUNICAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO/PROCON ESTADUAL, QUALQUER COMERCIANTE QUE AUMENTE, EM MAIS DE 20%, O PREÇO DE PRODUTO ESSENCIAL EM RELAÇÃO AO PRATICADO ANTES DE 11/03/2020, CASO O COMERCIANTE NÃO COMPROVE CABALMENTE A NECESSIDADE DE FAZÊ-LO NEM CONCORDE EM ABAIXAR DE IMEDIATO O PREÇO INDEVIDAMENTE MAJORADO;


Montes Claros, 19 de março de 2020.

	Felipe Gustavo Gonçalves Caires
		Promotor de Justiça
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